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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
CENAF, Lote 7, Variante 2 - Bairro Capucho - CER&B-000 - Aracaju - SE - http://www.tre-se.jus.br

PROCESSO : 0022837-42.2019.6.25.8000
INTERESSADO(S) : SESET/TRE-SE
ASSUNTO : Pedido de Impugnagéo 1 ao PE 16/2019

INFORMAGAO 5446/2019 - SELIC

A empresa Irmao Diesel, CNPJ 00.967.314/0001-6&esentada por Juranilson Firmino dos Santos, enviensagem em 1°/11/2019, as 7h40, para o e-mail
licitacoes@tre-se-jus.brecebida em 4/11/2019%conforme disposigéo prevista no item 6.1.2.1ndtriimento convocatério do PE 16/2019, a titulongsugnacéo ao Edital do Pregédo
Eletrénico 16/2019, cujo objeto é a contratacdempresa especializada para a prestacéo, de foagiarfada e continua, dos servicos de manutencierpiea e corretiva, com o
fornecimento de pegas, acessérios e componentgsaisi de reposi¢do para a frota de veiculos pesteas ao Tribunal Regional Eleitoral de Sergid@EISE), durante o exercicio
de 2020, com sessdo publica agendada para 8/11&9098 (horario de Brasilia/DF).

1 PRELIMINAR

O pedido de impugnagdo é tempestivo, pois atenderam de 2 (dois) dias Uteis anteriores a databdetura da sessdo publica, conforme art. 19 deoelRec
5.450/2005.

2 IMPUGNAGAO
Seguem os questionamentos da empresa e a respditegeiro, auxiliado pela Secgéo de Licitagdes.

2.1 Questionamentos:
Disponivel emhttp://www.tre-se.jus.br/transparencia/licitacoeseatratos/pregoes-201pesquisar por nimero da licitagdo e clicar emulgmagao).

2.2 Resposta:

No tocante aos documentos que devem ser exigidesedende habilitagdo, é cedigo que podem ser exsigiela Administragdo tdo somente os documentosades
na Lei 8.666/93 (Arts. 27 a 32), em face do priicéia legalidade.

Marcal Justen Filho, ao analisar os dispositivokela.666/93 que se referem aos documentos déithelio assim se manifestou:

“0 elenco dos requisitos de habilitagdo esta delineado em termasmyesairts. 27 a 32 da Lei de Licitagdes. E inviavel o ato convocatériorigedimites legais
e introduzir novos requisitos de habilitagédo, ndo autorizados legislativamente."

()

O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como maximocemaaminimo. Ou seja, ndo ha imposicéo legislativa a quénaimMstracdo, em cada licitagéo,
exija comprovagéo integral quanto a cada um dos itens contemplasiosferidos dispositivos. O edital ndo podera exigir mais dalgpeevisto, mas podera
demandar menos.”

No mesmo sentido, e com o desiderato de se evitestdacdo de competitividade, as Cortes de Coréas tracando diretrizes quanto as exigéncias deadigies
habilitatérias, notadamente no que pertine a qoadifio técnica.

Referente a exigéncia da Licenca Ambiental, o BRBFou o seguinte entendimento no acérdédo no Ao6r@d 6.047/2015 — 22 Camara:

Andlise Técnica:

(.)

32. Com a perspectiva dada pelo TCU (Portaria TCU 107/2008)tadcEdeixaria de ser o simples adquirente de material produzidmadeira sustentavel e
passaria a assumir a fungéo de fomentador no desenvolvinustgatavel. Assim, o momento em que se deve exigir a comprogad¢@enciamento ambiental &
importante para a definicdo da postura do contratante. Se pladomo se exigir a certificagdo apds a homologacédo dinoer antes da assinatura do contrato
amplia o rol de possiveis participantes, pois que uma eventselasigficagdo s6 ocorrerd ao término do julgamento dgsogtias, por outro a afericdo da
regularidade ambiental das jazidas que irdo fornecer o maéerialfase da habilitagdo obriga que todos os interessados eatazardm a administracéo assuma
previamente uma postura ambiental correta.

33. Ademais, eleger as fases finais da licitagdo com@mmento adequado para se exigir o licenciamento ambiental pesteafro certame, porquanto ha a
possibilidade de que nenhum participante disponha do mencionado licenciamento.

34. Vale observar que néo se esta defendendo que outras exigéncias téanicpeségmente comprovadas pelos interessados, mas que as certificagGetsismbie
sejam destacadas das demais e se passe a prever a setagde ja na fase de qualificacdo técnica. Dessa farsmdicdo encaminhada néo possui o condéo de
alterar a jurisprudéncia da Corte de Contas acerca da incles@uigéncias indevidas na fase de qualificacdo técnicaapdesse apenas ao tratamento
diferenciado das questdes ambientais.

(...)
CONCLUSAO

O TCU, por considerar indevida a inclusdo de exigéncia parasjempresas na fase de qualificacdo apresentem comprovatéend@mento ambiental das
jazidas que irdo fornecer matéria prima para o CBUQ, @plinulta a diversos servidores envolvidos na conducéo das Concori&26@8 (peca 17, p. 4) e
4/2009 (peca 13, p. 4). A deciséo foi amplamente fundamentada em jurisprudéncia do.Tribunal

Por considerar que a legislacédo afeta as licitagbes e temitea tem modificado com vistas a contemplar questdes rdaibjeprestigiando as licitacdes
sustentaveis, a concluséo é favoravel aos responsaveis, visto que a mudanca deapestdagrequerer ajustes na jurisprudéncia do Tribunal.

VOTO:
(.)

10. Fundado nessa concluséo, acredito que ndo se possa falar em favaretendeterminado licitante, considerando-se que a exigéncia da regulardzidatal
contemplava tanto as empresas que eventualmente possuissem usinaguedas que necessitassem de um Termo de Compromisso de femt@cimconcreto
betuminoso. De acordo com critério utilizado, ndo poderiamcjatida licitagdo as empresas que, concomitantemente, nddspess usina propria e que ndo
obtivessem o compromisso de fornecimento expedido por usina de asfaltelegdloenciada.

11. A mencionada exigéncia néo feriu o carater competitivo iiance, uma vez que teve por objetivo garantir o cumprimento dgagéd, ou seja, dar certeza a
Administragéo de que o servigo seria executado. Perguntaiedadipntaria viabilizar a participagéo de outros interessad com o infundado receio de ferir o

carater competitivo do certame — para, depois, por falgatntia estabelecida no Termo de Compromisso, correriseoade o servigo ndo poder ser realizado,
ser realizado com atrasos, ou, mais grave ainda, ser real@adesrespeito ao meio ambiente, cujo dever de preserva-lo, parastsgse futuras geragdes”, é
imposto tanto ao Poder Publico, quanto a coletividade (art. 225 da Constituicéal)Pede

1of4 05/11/2019 14:1



SEI/TRE-SE - 0776177 - Informacao http://sei.tre-se.gov.br/sei/controlador.php?acacuachento_imprimi.

2 of £

12. Entendo, ainda, que as exigéncias editalicias nao s6 imamfer§ 6° do art. 30 da Lei n° 8.666/93 (objeto de questionamergodrdao recorrido), como, na
verdade, vieram ao encontro da pretensao legal. E que a régdéaeimbiental — requerida de forma indistinta de todos anliet — pode ser vista como uma
necessidade essencial para que o objeto da licitacéo seja executado s@mometimento ambiental.

Do Tribunal de Contas do Estado de Minas Geramalesse:

TCE-MG — DENUNCIA 1031267 — 11/02/2019

EMENTA DENUNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. LICITAGAO. REGAO PRESENCIAL. REGISTRO DE PREGOS. COLETA, TRAPMGRTE
ARMAZENAMENTO, TRATAMENTO E DESTINAGAO FINAL DE RE$DUOS DAS UNIDADES DE SAUDE. INCOMPATIBILIDADE COM A
MODALIDADE DE LICITAGAO “PREGAO PRESENCIAL” E COM O‘REGISTRO DE PREGOS’. IMPROCEDENCIA. AUSENCIA DEIFORMAGAO
SOBRE AS DISTANCIAS ENTRE OS LOCAIS DE COLETA. PONEIAL PREJUIZO A FORMULAGAO DAS PROPOSTAS. RECOMEMIZAO.
EXIGENCIA DE CERTIFICADO DE REGISTRO DE CADASTRO TENICO FEDERAL DE ATIVIDADES E INSTRUMENTOS DE DEFESAMBIENTAL
DO IBAMA NA FASE DE HABILITAGAO. EXIGENCIA DE ALVARA DE VIGILANCIA SANITARIA NA FASE DE HABILITAGAO. POSSIBILIDADE.
PREVISAO EM LEI ESPECIAL. EXIGENCIA DE PROPRIEDADBOS EQUIPAMENTOS NA FASE DE HABILITAGAO. IMPEDIMEND LEGAL.
EXIGENCIA DE ALVARA DE LOCALIZAGAO E FUNCIONAMENTO. DESCONSIDERAGCAO. NAO PREVISAO NO EDITAL. ANULAGCAODO
CERTAME. EXTINGAO DOS AUTOS COM RESOLUGAO DE MERITGRECOMENDAGOES. ARQUIVAMENTO. (...) 5. A exigéncia de “Giicado de
Registro de Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrasndet Defesa Ambiental do IBAMA”, bem como de “Alvara \dgilancia Sanitaria”, como
comprovacédo de qualificagéo técnica, na fase de habilitégossivel quando guarda pertinéncia com o objeto da contrat@siia prevista em lei especial,
conforme dispde o art. 30, inciso IV, da Lei de Licitagbes.

Salienta-se, também, a previsdo editalicia insertéem 5.1.10, que trata das obrigaces da Cadi@ag seguir colacionada:

5.1.10 Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estieleem observancia a Resolugdo CONAMA 362/2005 e sua(s)caliédas), e as
recomendacgdes aceitas pela boa técnica.

Referente a exigéncia do Atestado de Regularidad@odpo de Bombeiros, oportuno transcrever exatntdCORDAO TCU ACORDAO N° 1.157/2005 - TCU - 12

VOTO

()

2. Como se vé do relatério precedente, a administracdB@duiscou, por intermédio do Convite n® 01/2005, contratar empresaaézpda na elaboragdo de
projetos de instalagdo de seguranga contra incéndio e panidnstdiacdo de sistema de protegdo contra descargasasléride atualizacdo de arquivos
arquitetonicos dos iméveis da entidade, tendo por parcela de maior relevanciicos selativos a seguranga contra incéndio e panico.

3. O cerne da representagédo reside no questionamento quagtdidatie do item 2.4.1 do Convite n® 01/2005, que previa, como condigée participacédo no
certame, o credenciamento da empresa licitante no Corpordeeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro — CBMBERJepresentante alega que tal condigao
teria restringido o carater competitivo da licitacdo, aarfregra de habilitacéo técnica limitativa ao exercicioigsioial, contrariando as disposicdes da Lei n®
8.666/93, em especial a vedagéo inserta no § 1°, inciso |, do art. 3° e os requisitdsiljagdd&écnica especificados em seu art. 30.

4. Entendo, contudo, que a cautela adotada no novo instrumento convocatirioegguardar a Administragéo, de forma a minimizar dbilatzde de que a
escolha viesse a recair em uma empresa que néo tivessedagdes de executar satisfatoriamente os trabalhos. Ademais,bem observou a unidade técnica, a
exigéncia contida no item 2.4.1 do Convite 01/2005 encontra amparoiso ikcdo art. 30 da Lei n° 8.666/93, que admite, na habilitagiuct prova de
atendimento de requisitos previstos em “lei especial’, quémdo caso. Neste ponto, alinho-me ao entendimento de que aséxptés especial’, contida no
inciso IV do art. 30, deve ser entendida no sentido lato, englobando inclusive regulameniisosxe

5. Portanto, a obrigatoriedade de credenciamento prévio da empr€mapo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeisyjgia no Decreto Estadual n®
897/76 e nas Resolugbes n° 142/94 e 169/94, ambas da Secretar@ddel&ddefesa Civil, é condi¢io inafastavel, no ambito dagnélade da Federacéo, para
que uma empresa possa elaborar projetos relativos a seguranca contra incaridi &gb&onjunto normativo, a rigor, vinculou a op¢éo do administrador, que, no
caso concreto, ndo poderia afastar da licitagcéo as exigéncias regat@smenncernentes ao objeto pretendido pela administragao.

(.)

7. A representante, contudo, apresenta uma questdo que julgessatge abordar. Afirmando peremptoriamente ndo questionar ataieidmde do
credenciamento das empresas no CBMERJ, argumenta que tdipresto deveria ser providenciado quando da tramitacédo e apral@gaoojetos no 6rgéo
fiscalizador. Na licitagcdo as empresas deveriam covapra sua habilitagdo técnica junto ao 6rgéo de classe-serai@ hipétese que garantiria, ndo tenho davida,
um maior concurso de interessados aos certames licitatérios deeeppésibilitando, inclusive, a participacdo de empresas egiofiés do ramo que atuem com
proficiéncia em outras unidades da Federagdo. Nao obstantplasséilidade dependeria de fatores que escapam ao contraléndaistracdo contratante,
colocando em risco o sucesso do procedimento licitatériourDéado, a maior ou menor capacidade da licitante vencedor@@denciar a documentagéo
necesséria ao credenciamento. De outro, a agilidade do CBJg&RJexaminar e aprovar tal documentagédo e, ainda, en@rtaira de Registro, conforme
estabelecido no art. 131 da Resolucéo n° 142/94 da Secretaria de Estado da DefesRLi

8. Desta forma, creio que a alternativa adotada pelo IBC, @iondndo a participagdo no certame ao prévio credenciardanémpresa licitante no CBMERJ,
mostrou-se a mais adequada para alcangar o objeto pretendido na liciesgicaedar os interesses da administragéo.

Quanto a exigéncia de Alvara de Funcionamento,toportranscrever excerto do ACORDAO TCU 7.982/207P Camara:

VOTO
(.)

12. Em relagéo a exigéncia de alvara de funcionamento, vale observan quérdao 4.182/2017 - 2a Camara, relatado pelo ministro Aroldo Csel@mcluiu
pela inexisténcia de irregularidade na habilitacdo de empuesadp detinha autorizacéo ou alvara de funcionamento para e@néeticado na documentagéo
apresentada. Entretanto, o entendimento que conduziu a delibeoagdlegiado foi no sentido de que o documento néo deveriaigetoepor ndo constar do rol
do art. 30 da Lei 8.666/1993, conforme se extrai do seguinte trecho do voto proferido:

“5.Quanto ao alvara de funcionamento, importa destacar que nédo pi@nento do tratamento isondmico em relagdo aquilo que nédo édecoble nenhuma das
licitantes. No caso em exame, veja-se que o art. 30 da Lei 8.666/1993 estabeleteedocumentos relativos a qualificacéo técnica a serem exigidastagdes,

no qual ndo consta a necessidade de apresentacdo de alieeagaude funcionamento. Ademais, referido alvard nem mésneeessario para o cadastramento
das empresas no SICAF. Sobre essa questédo, portanto, ndo ha irregularidade queitigacesgeeténcia deste Tribunal.”

13. Em outra deliberacdo (acérddo 3.409/2013 - Plenério, igualrde relatoria do ministro Aroldo Cedraz), o Tribunal, desmo modo, fez restricdo a
exigéncia de apresentacdo de autorizac@o de funcionamento ou degd@mesgimelhante, r lvadas apenas as situagdes em @éneigxio documento “for
imposta pelo Poder Publico como requisito para funcionamento dasanmr que devera ser expressamente indicado no edital redltagfio da norma de
regéncia”.

(-er)

9.4. dar ciéncia ao municipio de Mozarlandia/GO sobre as seguintes ocorréndieadasrnas tomadas de preco 2 e 3/2017, a fim de que adote, se ainda néo o fez,
as medidas necessarias para evitar sua repeti¢do nas proximas d$icitagée

()

9.4.3. requerimento de apresentagéo, para a habilitacéo juridiabvad® de funcionamento sem demonstracéo de que o documenttuicerigténcia do poder
publico para o funcionamento da licitante, bem como de cedifi de registro cadastral (subitem 7.6.1, alineas “d" e éat)desacordo com as disposi¢des dos
artigos 27 e 28, inciso V, da Lei 8.666/1993, os principios da motivegia competitividade e com a jurisprudéncia deste Tribunab@ms52.951/2012, 2.857 e
3.409/2013 do Plenario e 4.182/2017 da 2a Camara);

Extrai-se do ACORDAO N° 3409/2013 — TCU — Plenério, suscitado no decisum acintadestaseguinte posicionamento:
Andlise técnica

(..)
7.3.3 Subitem 5.4.5 (exigéncia de Autorizagdo de Funcionamento de EmpAds), ja foi objeto de apreciacdo do Tribunal, ao apresitaacéo similar,
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oportunidade em que considerou desnecessaria e restritiva ao camgtetitivo da licitacéo tal exigéncia (subitem 9.2.2 do Acérddo 7.388/20111F¥Cémara —
TC 008.724/2011-3).

()
VOTO:

()

9.3.2. abstenha-se de exigir dos licitantes a apresentacastaiizagdo de funcionamento de empresa, alvar4 expedido por degéigilancia sanitaria ou
documentagdo semelhante, salvo se a existéncia de algum dessesrdos for imposta pelo Poder Publico como requisito para funciotauie empresa, o que
devera ser expressamente indicado no edital mediante citagédo da normade;regén

Do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais ressalta-se:
TCE-MG — DENUNCIA DEN 932541 — 12-01/2018

DENUNCIA N. 932541 Denunciante: Israel e Israel Ltda. Denufaci®refeitura Municipal de Bom Despacho Partes: FernanddCass® Cabral, Camilla Porto
Camargos Vasconcelos e Alysson Elias Macedo MPTC: NtamB#renco Corréa de Mello RELATOR: CONSELHEIRO SEBASD HELVECIO EMENTA
DENUNCIA. PREGAO PRESENCIAL. PREFEITURA MUNICIPALRESTRI(;AO QUANTO A FORMA DE APRESENTA(;AO DE IMPUGNHT\O AO
EDITAL E OFERECIMENTO DE RECURSOS. PREJUIZO AOS RRIPIOS DO CONTRADITORIO E DA AMPLA DEFESA NAO VERICADO NO
CASO CONCRETO. VEDAGAO A PARTICIPAGAO DE EMPRESASERNIDAS EM CONSORCIO. EXIGENCIA DE ALVARA DE LOCALZAGAO E
FUNCIONAMENTO PARA HABILITACAO. IRREGULARIDADES AFASTADAS. PROCEDENCIA PARCIAL. RECOMENDAGAO AO ATUAL GESTR) 1.
Pautando-se no principio do contraditério e ampla defesa, ndo é razoavel questjagidas as formas de encaminhamento de recursos e impugnagdes. 2. Por via
de regra, prevalece a vedacéo a participacéo dos consoérciastagddis em que o objeto for comum, simples e de pequena;racopcdo da Administragdo por
vedar ou permitir a participacdo de empresas reunidas erdrcionsa licitagdo deve ter como parametro a conjugacaeletieentos como vulto, dimenséo e
complexidade, devendo ser assegurada no caso concreto a amplttivilage no certame. 3. E regular a exigéncia de apregentie alvara de localizagdo e
funcionamento na fase de habilitacdo quando demonstrada a pertinéncexiggésteia, diretamente relacionada a atividade de fornecimeatordgmtos, sujeita a
fiscalizagao, licenciamento e controle por parte da Agéncia Nacionagifién¢ia Sanitéaria. Primeira Camara 372 Sesséo Ordinéria — 28/11/2017 .

TCE-MG — DENUNCIA DEN 1012173 — 04/06/2019

DENUNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGAO PRESENCIAIPRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. AFASTADA. MERITO. ACEITAGAO DE
RECURSO FORA DO MOMENTO OPORTUNO. PROIBI(;AO DE PAIBTPAQAO DE EMPRESAS EM CONSORCIOS. INSUFICIENCIACDTERMO DE
REFERENCIA. AUSENCIA DE MAFE E DE OCORRENCIA DE DAN AO ERARIO. EXIGENCIA DE ALVARA DE LOCALIZAGAO E
FUNCIONAMENTO. IRREGULARIDADE. INVERSAO DA ORDEM CRNOLOGICA NA JUNTADA DA DOCUMENTA(;AO NO PROCESSO
LICITATORIO. PROCEDENCIA PARCIAL DA DENUNCIA. RECOI‘ENDA(;AO AOS RESPONSAVEIS. APLICACAO DE MULTA. (...) & exigéncia de
apresentacédo de alvara de funcionamento para fins de habilitegessiva, uma vez que esta néo esta prevista no rol dos docudiseriosinados no art. 4°,
Xlll, Lei n° 10.520/02, afastando a participacédo de potenciaiseB#ados que ndo possuam de antemdo a licenca, mas tenhariesodeiprovidencia-la na
hipétese de serem declaradas vencedoras da licitagéo.

TCE-MG — EDITAL DE LICITAGAO 932719 — 29/05/2017

EMENTA EDITAL DE LICITA(;AO. PREFEITURA MUNICIPAL. EXAME DE IRREGULARIDADES ANTERIORMENTE APONTADAS NCEDITAL DO
CERTAME ANULADO. NAO REPETI(;AO. NOVOS APONTAMENTOS/EDA(;AO A PARTICIPA(;AO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CGORCIO.
AUSENCIA DE JUSTIFICATIVA PARA OS INDICES CONTABEISEXIGIDOS NO CERTAME. IMPROCEDENCIA. EXIGENCIA DE WARA DE
LOCALIZAGAO E FUNCIONAMENTO PARA HABILITAGAO. PROCIDENCIA. COMINAGAO DE MULTA AOS RESPONSAVEIS. RECOMEDACAO
AO ATUAL GESTOR. (...) 3. E irregular, por auséncia de amparo kegalr afigurar-se como medida absoluta imprépria, a exigéncia de apcéseti¢ alvara de
localizacéo e funcionamento na fase de habilitagéo e como prova de quaifieagica, em licitagdo. 4. Aplica-se multa aos responsaveis e faniseneacio ao
atual gestor.

Como visto, as decisdes acima transcritas ressaltzamater de excepcionalidade quanto a exigérsi@andi¢des habilitatorias.

Referente ao seguro do prédio da oficina, ressalta-disposto no item 5.1.13 (integrante da claudals Obrigacdes da Contratada) do Anexo | (Termo d
Referéncia) ao Edital, a seguir transcrito:

5.1.13 Assumir a responsabilidade civil pela guarda de veiculos do BREy&antindo, assim, quaisquer prejuizos que porventura vierecori@ronessa
circunstancia.

Assim, a Lei 8.666/93, em seu artigo 27 e seguirgesestabelecer a documentagéo relativa a hghitita ser exigida dos licitantes, em dltima analispde
restricdes a Administragéo, impedindo que estapate os limites maximos la estabelecidos. A Adstiado poderd, caso assim entenda e esteja dgslsyrndo exigir determinada
documentacéo.

Nesse diapaséo, as exigéncias a titulo de haéititags licitagdes publicas que ultrapassem oselinistabelecidos em lei séo consideradas ilegaistritivas da
competitividade.

No tocante ao estabelecido nos itens 3.3.1 e 5adbh Hnexo | (Termo de Referéncia) ao Edital, quepdé que os servigos de manutengdo preventivaeticarserdo
realizados na oficina da Contratada, localizadaidade de Aracaju/SE, a Administragdo definiu a tgdio geografica ao Municipio correspondente a Sled€RE-SE. Caso
contrario, a Administracdo poderia se ver obrigadavar seus veiculos a oficinas localizadas a@mniisa consideravel, o que importaria em aumentgad#os com combustivel,
logistica, méo de obra de motoristas, dentre outros

Em que pese qualquer critério que fosse adotadimitacido geografica pudesse, em tese, restringiaréicipacdo de empresas, todavia, a medida strano
necessaria, porquanto a remessa de veiculos aasfiniecanicas demanda gastos com combustivel elendlora de motoristas. Nessa esteira, ao dimemsiooantratacédo, deve o
gestor publico sopesar tais fatores, de modo giasnlugdo que garanta a economicidade almejada.

Por todo o exposto, ndo merece acolhida o pedidoulado pelo licitante, razéo pela qual INDEFIR@leito, mantendo, sob o aspecto impugnado, os tedoo
Edital, sem quaisquer modificagdes.

3 CONCLUSAO
Diante do exposto, nédo se faz necessario altefdital e seus Anexos.
Em consequéncia, mantém-se o agendamento da geis@a para 8/11/2019, as 9h (horéario de Brasilia)

Aracaju, 5 de novembro de 2019.

(assinado eletronicamente)
GILVAN MENESES

Pregoeiro

(assinado eletronicamente)
SERGIO ROBERTO CAVALCANTI PEREIRA
Chefe da Secéo de Licitacdes

il
)EI' tﬂ Documento assinado eletronicamente@tiiVAN MENESES, Pregoeiro em 05/11/2019, as 14:09, conforme art. 1°, lll, "b", da Lei 11.419/2006.

assinatura
eletrénica
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assinatura

il

P

-)EI' Llﬁ Documento assinado eletronicamente PERGIO ROBERTO CAVALCANTI PEREIRA , Analista Judiciario, em 05/11/2019, as 14:14, conforme art. 1°, lll, "b", da Lei 11.419/2006.
eletrénica
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